PARECER Nº 79 , DE 2013
DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº  364, DE 2012
Na qualidade de Relator Especial, designado pelo Senhor Presidente para exarar parecer em substituição à Comissão de Constituição, Justiça e Redação sobre o projeto de lei 364, de 2012, que dispõe sobre a criação do Programa de Estímulo à Cidadania Fiscal do Estado visando incluir as Santas Casas de Misericórdia do Estado, como beneficiárias do programa, de autoria do Deputado José Bittencourt, ratifico a manifestação de fls. 06 a 08, do relator Deputado Afonso Lobato, que concluiu pelo não acolhimento do projeto, adotando-a como parecer.

a) Mauro Bragato - Relator  Especial
MANIFESTAÇÃO A QUE SE REFERE O RELATOR ESPECIAL

                                               De autoria do Deputado José Bittencourt, o projeto em epígrafe objetiva alterar a Lei n.º 12.685, de 28 de agosto de 2007, que dispõe sobre a criação do Programa de Estímulo à Cidadania Fiscal do Estado de São Paulo.

Em pauta, nos termos regimentais, a propositura não recebeu emendas ou substitutivos.

Na sequência do processo legislativo, foi a proposição encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, cabendo-nos, na qualidade de relator designado, analisar o projeto quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no § 1( do artigo 31 do Regimento Interno.

                                             Em que pesem os argumentos do autor, somos compelidos a manifestarmo-nos contrariamente à aprovação do projeto, tendo em vista aspectos de natureza jurídica.  De fato, a modificação pretendida, qual seja, permitir que “entidades das Santas Casas de Misericórdia” (grifo nosso) possam ser indicadas como favorecidas pelo crédito da Nota Fiscal Paulista, implica na completa desnaturação do inciso IV do artigo 4º da Lei n.º 12.685, de 28 de agosto de 2007 – norma que dispõe sobre a criação do Programa de Estímulo à Cidadania Fiscal do Estado de São Paulo –, cujo teor original era o seguinte:

Artigo 4º - A Secretaria da Fazenda poderá, atendidas as demais condições previstas nesta lei:

...

IV - permitir que entidades paulistas de assistência social, sem fins lucrativos, cadastradas na Secretaria da Fazenda, sejam indicadas como favorecidas pelo crédito previsto no artigo 2º, no caso de o Documento Fiscal Eletrônico não indicar o nome do consumidor.

A Lei n.º 13.441, de 10 de março de 2009, modificou o texto do inciso IV e inseriu duas alíneas, as quais mantiveram o espírito original da norma de beneficiar apenas entidades paulistas, sem fins lucrativos:

Artigo 4º - A Secretaria da Fazenda poderá, atendidas as demais condições previstas nesta lei:

...

IV - permitir que sejam indicadas como favorecidas pelo crédito previsto no artigo 2º, no caso de o Documento Fiscal Eletrônico não indicar o nome do consumidor:


a) entidades paulistas de assistência social, sem fins lucrativos, cadastradas na Secretaria da Fazenda;


b) entidades paulistas de direito privado da área da saúde, sem fins lucrativos, conforme disciplina a ser estabelecida pela Secretaria da Fazenda.
Ora, se no mesmo sentido caminharam as Leis n.os 13.758, de 19 de outubro de 2009, e 14.728, de 28 de março de 2012, incluir agora dispositivo que contraria o espírito original da Lei n.º 12.685, de 28 de agosto de 2007, implicaria em óbice referente ao aspecto da juridicidade do projeto, pois acabaria por permitir a abertura de um perigoso precedente: a possibilidade de indicação, como favorecidas pelo crédito da Nota Fiscal Paulista, de entidades com fins lucrativos.

Diante do exposto, na esfera que nos cabe apreciar, manifestamo-nos contrariamente à aprovação do Projeto de lei n.° 364, de 2012.

a) Afonso Lobato

